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REQUERIMENTO Nº 240/2019
Solicita informações referentes ao Projeto de Lei nº 100/2019-E, de autoria do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A. e dá outras providências”.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o Prefeito Municipal encaminhou à Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 100/2019-E, “Autorizando o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A. e dá outras providências”.

O referido Projeto, que autoriza operação de crédito de até o valor de R$9.000.000,00 (nove milhões de reais), com prazo de pagamento previsto de 96 (noventa e seis) meses, tem sofrido muitas críticas, pois autoriza a contratação de crédito as vésperas de um ano eleitoral, justificando-se, para tanto, obter recursos para a realização de obras de infraestrutura, como pavimentações asfálticas e reforma e ampliação de prédios públicos da Saúde, entre os quais as UBS’s do Taboão e do Guaçu.
Outras situações merecem ressalvas em relação ao Projeto, entre elas, quais critérios serão adotados para a escolha dos Bairros que serão contemplados com recursos para a realização de pavimentação asfáltica; e a situação jurídica das UBS’s do Taboão e Guaçu, haja vista a existência de convênios já firmados para o custeio das referidas obras.
Tendo em vista esses e outros pontos observados por este Vereador e por muitas pessoas que tem me procurado, necessária é a manifestação do Senhor Prefeito, no sentido de justificar o encaminhamento do referido Projeto de Lei, justamente às vésperas de se encerrar o ano e adentrarmos num ano em que haverão eleições municipais. 
Posto isto, Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Se o Prefeito entende pela necessidade da operação de crédito, porque deixou para encaminhar o Projeto de Lei as vésperas do ano eleitoral?
2. Uma vez aprovado o Projeto de Lei 100/2019-E, qual seria o prazo estimado para o cumprimento da questão burocrática da contratação do empréstimo propriamente dita e das licitações a serem beneficiadas com os recursos financeiros obtidos?

3. Qual a carteira e a taxa de juros relativas a contratação da operação de crédito em questão?

4. Ao final de oito anos, quanto a Prefeitura teria pago em reais pelo empréstimo de 9 (nove) milhões de reais, tendo em vista as taxas e juros envolvidos na operação?

5. Quais Bairros serão contemplados com pavimentação asfáltica em virtude dos recursos obtidos com a referida operação de crédito?
6. Qual o critério adotado para a escola dos Bairros a serem contemplados com os serviços de pavimentação asfáltica?

7. Essa escolha será feita com base em critérios técnicos ou políticos?

8. Aprovado o Projeto e efetivada a operação de crédito, qual a data prevista para o inicio do pagamento por parte do Município?

9. Em relação as UBS’s dos Bairro do Taboão e Guaçu, a Prefeitura irá romper ou já rompeu os convênios firmados junto ao Governo do Estado e União?
10. No caso de rompimento dos Convênios, existem recursos a serem devolvidos?

11. Em caso positivo informar os valores.

12. Uma vez que a Prefeitura tenha que devolver recursos financeiros e contratar empréstimo pagando juros para terminar as obras, de quem seria a responsabilidade pelo prejuízo financeiro?

13. Que medidas foram tomadas em relação a Administração passada por conta da paralização das obras das UBS’s dos Bairros do Taboão e Guaçu?

14. Encaminhar cópia de toda a documentação existente, inclusive processos, em que o atual Governo tenha acionado a Administração passada por conta dos problemas existentes em relação às obras de construção das UBS’s dos Bairros do Taboão e Guaçu.

15. O Poder Executivo procedeu a contratação de empresa para a realização de estudo relativo à operação de crédito objeto do Projeto de Lei nº 100-E?

16. Em caso positivo informar o nome da Empresa contratada e o valor pago pelo estudo realizado.

17. Encaminhar cópia do estudo.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 5 de dezembro de 2019.
Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
(GUTO ISSA)
Vereador 
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